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Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Vassouras

Secretaria Municipal de Administração

Setor de Licitação

EDITAL Nº 002 / 2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

EDITAL
A Prefeitura Municipal de Vassouras – RJ torna público para conhecimento dos interessados que no dia 30 de Março de 2017, às 10:00 horas, o Pregoeiro nomeado pela Portaria nº 043/2017, da Prefeitura Municipal de Vassouras, com sede à Av. Octavio Gomes, nº 395, Centro, nesta Cidade, receberá e abrirá as propostas referentes ao Pregão Presencial nº 002 / 2017 do tipo menor preço por item, em decorrência da autorização exarada no Processo nº 9.848/2016, observando-se o disposto nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, e suas alterações posteriores, Lei Complementar n° 123/2006 (com nova redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014) Decreto Municipal nº 2.638/07 e as disposições previstas no presente EDITAL e seus anexos.
1 - OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1 - A presente Licitação tem como objeto a contratação de fornecimento de cargas de gás de cozinha (GLP) para escolas e creches da Rede Municipal de Ensino, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e quantidades constantes no Anexo I deste Edital.

1.2 – O valor estimado pela Administração para a presente contratação é de R$ 79.140,00 (setenta e nove mil, cento e quarenta reais), conforme Anexo II deste Edital.
1.3 – As despesas decorrentes da presente licitação correrão às contas do Programa de Trabalho 02.04.123610013.2.025, Elemento de Despesa 3390.39.00.00, Fonte de Recursos 05 (salário educação), Reserva de Saldo n° 134.
1.4 – O Edital estará disponível gratuitamente no endereço eletrônico http://www.vassouras.rj.gov.br/ > “Transparência” > “Publicações” > “Editais de Licitação” ou no Setor de Licitações, à Av. Octavio Gomes, 395, Centro, Vassouras/RJ, 2ª a 6ª feira, de 10:00h às 16:00h, mediante preenchimento de Recibo com dados da empresa e do representante e permuta de 01 (uma) resma de folhas tamanho A4.
2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES
2.1 – Só poderão participar desta licitação as micro empresas e empresas de pequeno porte, na forma do Inc. I, do Art. 48 da Lei Complementar N° 123/2006 com nova redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014 e que tiverem ramo de atividade compatível com o objeto licitado, que será comprovado através do objeto do contrato social e autorização da Agência Nacional do Petróleo (ANP).

2.2 – Ao participar da presente licitação, as empresas assumem desde já, o compromisso de dispor de estoque em quantidades adequadas, bem como de todos os meios necessários à sua operação, para garantir, o abastecimento ininterruptamente pelo prazo de, no mínimo, 15 (quinze) dias, desde que não haja fato de grande vulto e relevância, devidamente aceito pelo Município.
2.3 - Não poderão participar os licitantes que se encontrem sob dissolução, liquidação, as empresas estrangeiras que não funcionem no País, as empresas suspensas do direito de licitar no prazo e nas condições do impedimento e as declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública no prazo que perdurar tal punição.

2.4 - Será admitida a participação das empresas que estejam em recuperação judicial, desde que comprovada tal situação, em conformidade com a Lei 11.101/05, de forma a viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira assegurando a fonte produtora, o emprego dos seus funcionários e os interesses dos credores. (TCE Proc. 7555/13).

2.5 - É vedada a participação na presente licitação:

2.5.1 – A participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas, Físicas ou Jurídicas;

2.5.2 - Não será admitido nesta licitação pessoas físicas ou jurídicas reunidas em consórcio;
2.5.3 – De sociedades cooperativas em razão da natureza do objeto em questão;

2.5.4 - De pessoa jurídica em regime de recuperação judicial;

2.5.5 - De pessoa jurídica que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta em qualquer esfera de governo;

2.5.5.1 - A licitante deverá apresentar juntamente com a habilitação declaração afirmando não estar impedida de participar do certame, conforme modelo em anexo.
2.6 – Somente será permitida a participação de pessoa jurídica na presente licitação.

3 - DO CREDENCIAMENTO
3.1 - Cada licitante deverá se apresentar, na data designada para a sessão pública, junto à Comissão de Pregão, por meio de um representante legal, que, munido de documento que o habilite, venha responder por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo sua Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

3.2 – A habilitação do representante legal da licitante deverá ser feita por meio de:

3.2.1 - Instrumentos públicos ou particulares de procuração, que lhe dêem poderes para a prática de todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante, juntamente com o contrato social da empresa (ultima alteração ou consolidado);

3.2.2 – Contrato Social, nos casos de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante devendo neste caso ser apresentado cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social e, última alteração, nas quais estejam expressos os poderes para: exercer direitos e assumir obrigações, em nome da licitante.
3.2.3 - No caso de Microempreendedor Individual apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br.

3.3 - A empresa que não se fizer representar por preposto devidamente credenciado ou munido de procuração, não poderá participar da etapa de lances verbais de preços.
3.4 – No ato do credenciamento o representante habilitado deverá apresentar as seguintes declarações, conforme abaixo:

3.4.1 – Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, na forma do artigo 4. º, inciso VII da Lei Federal nº 10.520/2002.

3.4.2 – A empresa que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não atender ao que exige o edital será suspensa de participar de licitação na Prefeitura Municipal de Vassouras pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da data da sessão.

3.4.3 – A suspensão de que trata o item 3.4.2 constará obrigatoriamente da Ata que declarar que a licitante não atende aos requisitos do edital e convocar a 2ª classificada.

3.4.4 – A suspensão deverá ser ratificada pelo Chefe do Poder Executivo.  
4 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES
4.1 – Após a confirmação dos credenciados pela Comissão de Pregão, será solicitado à entrega dos 02 (dois) envelopes distintos, contendo, respectivamente, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, que deverão ser entregues à Comissão de Pregão pelo representante credenciado, devidamente fechados e rubricados no fecho, constando obrigatoriamente da parte externa de cada um, as seguintes indicações:

ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
RAZÃO SOCIAL

ENVELOPE “B” - HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
RAZÃO SOCIAL

4.2 – Somente serão abertos os envelopes de habilitação da(s) licitante(s) que ofertar(em) o menor preço por item.

4.3 – Uma vez declarada a licitante vencedora, os demais envelopes de habilitação serão devolvidos às respectivas licitantes.

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1 - A proposta terá que ser preenchida de maneira clara, precisa e expressa em moeda corrente do país (R$), pela Licitante, sem emendas ou rasuras, sendo que somente será aceita proposta com duas casas decimais depois da vírgula, devido à restrição do sistema de Empenho da Prefeitura.
5.2 - A proposta de preços poderá ser preenchida no próprio impresso fornecido por esta Prefeitura, que é parte integrante deste, sem emendas e/ou rasuras, datada e assinada pelo representante legal já inclusos todos os custos (diretos e indiretos) e descontos a serem oferecidos.

5.2.1 – A proposta deverá constar identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, endereço, dados bancários e número de fax;
5.2.2 - Descrição clara e detalhada dos objetos cotados, inclusive as marcas, bem como marca e/ou origem, dos mesmos.

5.2.3 - Indicação do preço unitário, por objeto, em moeda nacional, em algarismo e, preferencialmente, por extenso.

5.2.4 - Indicação do prazo de fornecimento do(s) objeto(s), contado do recebimento da solicitação da PMV.
5.2.5 – A licitante fica vinculada à Administração pelo preço que constar da proposta vencedora, uma vez proferida o resultado, o preço, em hipótese alguma, poderá ser revisto, mesmo que tenha havido erro na apresentação.

5.3 - As propostas comerciais que atenderem aos requisitos deste edital serão verificadas pelo pregoeiro quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte forma:

5.3.1 - Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

5.3.2 - Se for constatada discrepância entre o veículo da multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário; 

5.3.3 - Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado o resultado corrigido; 

5.3.4 - Caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada.

5.3.5 - Ficará a exclusivo critério da Comissão de Pregão eliminar, parcial ou totalmente, a proposta apresentada com emenda e/ou rasuras, ou seja, qualquer escrita que não possa ser interpretada pela Comissão de Pregão.

5.4 - A proposta terá de ser preenchida com todos os dados solicitados, sob pena de ser eliminada a licitante que não cumprir a exigência.

5.5 - Qualquer esclarecimento poderá ser feito através de carta anexada à proposta, ficando a critério da Comissão de Pregão considerá-la ou não como subsídio para a instrução processual.

5.6 - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrega das mesmas.

5.7 - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da PMV, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 
6 - DA HABILITAÇÃO
6.1 – A documentação de habilitação deverá ser apresentada na forma do item 4.

6.2 – Cada licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar, tão somente, a seguinte documentação no envelope “B”:

6.2.1 - A documentação relativa à habilitação JURÍDICA consistirá em:

I - Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

II - Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com todas as alterações posteriores, ou Contrato Social Consolidado; No caso de sociedades por ações, o Contrato social deverá estar acompanhado dos documentos de eleição da Diretoria atual; Ato Constitutivo de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual, com as alterações posteriores ou Consolidação.

III - No caso de sociedades civis, inscrição do Ato Constitutivo acompanhado de prova da diretoria em exercício.

IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão  competente,  quando  a atividade assim o exigir.

V - No caso de Microempreendedor Individual apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br.
6.2.2 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA e ECONÔMICO-FINANCEIRA  consistirá em:

I – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa;

II - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

III - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

IV - Certidão Negativa de Débitos – CND ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa perante o Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS (Conjunta RFB/PGFN); 
V - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, e da Certidão da Dívida Ativa Municipal, comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(tais) como certidão(ões) positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela pessoa jurídica interessada. 

VI - Para os interessados sediados no Município do Rio de Janeiro, a Certidão da Dívida Ativa exigida no item V deverão ser as expedidas pela Procuradoria-Geral do Município.

VII - Para os demais interessados não sediados no Município do Rio de Janeiro, o documento emitido pela Fazenda Municipal, do domicílio ou sede, para fins de prova de regularidade fiscal, deverá comprovar a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa, ou demonstrar de outra forma documental tal situação fiscal, podendo, para tanto, estarem acompanhados de legislação específica ou informação oficial do órgão fazendário.
VIII - Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;
IX - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, comprovando inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa da União, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeitos de negativa, na forma da lei. (Conjunta RFB/PGFN, a mesma do item IV);
X - Terão os mesmos efeitos que a Certidão Negativa ou Certidão de Regularidade, a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitidas pelos respectivos Órgãos, quando o crédito tributário encontrar se suspenso (Art. 151, c/c o Art. 206 do Código Tributário Nacional). 
XI  - Certidão Negativa de Falência, concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo fórum da comarca da sede da pessoa jurídica. Os licitantes com sede fora da comarca de Vassouras/RJ deverão apresentar, obrigatoriamente, certidão indicando os cartórios ou ofícios de registro que controlam a distribuição de falências e concordatas. As certidões que não contiverem prazo de validade serão consideradas válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão. (art. 31, II, da Lei nº 8.666/93).
6.2.3 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:

I - Comprovação de autorização de funcionamento da empresa participante da licitação pela ANP (condição indispensável para o exercício da atividade de revenda de GLP).

II - Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado/Declaração de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível em características, prazos e quantidades com o objeto da licitação, contendo identificação completa do emitente, nome legível, cargo e assinatura do signatário.
6.2.4 – DECLARAÇÕES constantes dos Anexos V a X Edital.

6.3 - A habilitação poderá ser comprovada pela Comissão de Pregão através do Cadastro Municipal de Fornecedores e Prestadores de Serviços - CMFPS (inscrição opcional). A inscrição no CMFPS deverá ser realizada até 24 (vinte e quatro) horas antes da data designada para início da sessão, mediante a apresentação da documentação relacionada no Requerimento de Inscrição (obtido no Setor de Licitações) e recolhimento de taxa de cadastramento, através de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) emitido pela Secretaria Municipal de Fazenda.

6.3.1 - As empresas deverão verificar previamente junto ao Setor de Licitações a validade dos documentos constantes do Cadastro quando já existente.

6.3.2 - Na falta de algum documento de habilitação, o preposto da empresa participante poderá solicitar ao Pregoeiro que verifique o cadastro da licitante junto ao Setor de Licitações. Sendo encontrado o documento faltante dentro de seu prazo de validade, se for o caso, o mesmo será fotocopiado, autenticado e juntado aos autos. Entretanto, o cadastramento prévio será facultativo.
6.4 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por publicação em órgão da Imprensa oficial ou ainda por cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência e autenticação pelo Pregoeiro.

6.5 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

6.6 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

6.7 – Não será aceita nenhuma remessa de documento por carta, fax, sedex ou qualquer outra forma que não seja a prevista no item 6.2.

6.8 – As microempresas e empresas de pequeno porte, assim constituídas na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
6.8.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
6.8.2 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 6.8.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções previstas no item 3.4.2 deste Edital.

7 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES
7.1 - A sessão para o recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com a legislação pertinente e consoante o presente Edital e seus anexos.

7.2 - Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, não mais será admitida a participação de novos licitantes, iniciando-se o recebimento dos envelopes.

7.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, as quais serão conferidas e rubricadas pela Comissão de Pregão.

8 - DO JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
8.1 - A presente licitação é do tipo menor preço por item, sendo que o julgamento das propostas será realizado conforme as quantidades, as especificações, os detalhamentos e as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.

8.2 - Quaisquer tributos, custos e despesas, diretas ou indiretas, deverão estar inclusos na Proposta de Preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a essa, a qualquer título, ou seja, não será considerado pela Comissão de Pregão pedido de alteração, complementação, retificação ou cancelamento, parcial ou total, da proposta apresentada.

8.3 - Serão desclassificadas as Propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, aquelas manifestamente inexeqüíveis, as omissas, as que apresentarem irregularidades ou falhas capazes de dificultar o julgamento e os itens das propostas que ultrapassarem os valores máximos estabelecidos no Anexo II deste Edital.
8.4 - Será proclamada, pelo Pregoeiro, a licitante que ofertar a Proposta de menor preço por item, para o objeto definido neste Edital e seus anexos, bem como os proponentes cujas propostas apresentem preços até 10% (dez por cento) superiores àquele ou, ainda, as 03 (três) melhores ofertas, conforme o disposto no inciso IX do artigo 4º da Lei Federal n.0 10.520/2002.

8.5 – Será assegurada, como critério de desempate, preferência na contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), nos termos do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço.

8.5.1 – Para efeito do disposto no subitem 8.5 acima, ocorrendo empate, serão adotados os seguintes procedimentos:

8.5.1.1 – A ME ou a EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço, para determinação da ordem de oferta dos lances;

8.5.1.2 – Não ocorrendo a apresentação da proposta da ME ou EPP, na forma do subitem 8.5.1.1 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.5.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.5.1.3 - Se a ME ou a EPP porte mais bem classificada estiver representada na sessão, o Pregoeiro realizará a intimação diretamente na própria sessão para que apresente nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, na forma do §3°, do art. 45, da Lei Complementar 123/2006.

8.5.1.4 – Na hipótese da não ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 8.5.1.1 e 8.5.1.2 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço.
8.5.1.5 – O disposto nos subitens 8.5.1.1 a 8.5.1.4 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

8.5.1.6 - As ME´s e EPP´s deverão comprovar seu enquadramento na forma do § 1º do art. 50, da RDC nº 222, de 28/12/2006, ou seja, mediante a apresentação da Certidão Simplificada atualizada emitida pelo Cartório de Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Certidão atualizada emitida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas em que conste a mencionada condição de ME ou EPP.
8.6 – Às licitantes proclamadas, conforme item acima, será dado a oportunidade de nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes.
8.7 - Encerrada a etapa competitiva do Pregão, as ofertas para o objeto definido neste Edital e seus anexos serão ordenadas exclusivamente pelo critério de menor preço por item.

8.8 - O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

8.9 - Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pela licitante que a tiver formulado, das condições de habilitação, com base na documentação solicitada neste Edital.

8.10 - Constatado o pleno atendimento as exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus anexos.

8.11 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às condições de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta aceitável, sendo então a respectiva proposta adjudicada, de acordo com o objeto definido neste Edital e seus anexos.

8.12 – Na situação prevista no item 8.10, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtido preço melhor.

8.13 - Não será admitida desistência dos lances e/ou propostas ofertadas, sujeitando-se a licitante desistente às sanções administrativas constantes neste Edital e na forma da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Pregão.

8.14 - Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Comissão de Pregão, assim como pelos representantes das licitantes presentes.

8.15 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, a Proposta será desclassificada.

8.16 – Os preços pactuados são fixos e irreajustáveis. 
9 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1 - Os pagamentos devidos serão efetuados de acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Fazenda, uma vez obedecidas às formalidades legais pertinentes, mediante CRÉDITO EM CONTA CORRENTE da CONTRATADA, devendo a mesma fornecer dados como nome e número do banco, número da agência e da conta corrente.

9.2 - Não havendo nenhum bloqueio por descumprimento de exigências, os créditos em conta corrente serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data em que for protocolado o requerimento com a respectiva Nota Fiscal.

9.3 – Os pagamentos deverão ser solicitados mensalmente através da apresentação da Nota Fiscal e requerimento protocolado nesta Prefeitura.
9.4 - Ocorrendo atraso no pagamento dentro do prazo estabelecido acima, o valor será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora ao mês “pro rata dia”.

9.5 - Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido para pagamento a Prefeitura Municipal de Vassouras, fará jus a um desconto na razão de 1% (um por cento) ao mês “pro rata dia”.

9.6 – Deverá o contratado manter em dia sua documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, apresentando as mesmas junto a nota fiscal.

10 - DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES
10.1 - Dos atos praticados pelo Pregoeiro decorrentes da presente licitação, cabem recursos administrativos de acordo com o estabelecido no artigo 4º, inciso XVIII da Lei Federal n° 10.520/2002.

10.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual número de dias, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses.

10.3 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto a intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado à adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10.4 - Os recursos contra as decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

10.5 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, em conformidade com o inciso XIX do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002.

10.6 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de propostas, na forma do § 2º, do art. 41, da Lei Federal 8.666/93.
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 - Após o julgamento e o decurso de prazo recursal, assinada a homologação e autorizada a contratação, o licitante vencedor será chamado a assinar o Termo de Contrato, cuja minuta representada pelo ANEXO XI é parte integrante deste Edital.

11.2 - O prazo para assinatura do Termo de Contrato é de 48 (quarenta e oito) horas após a convocação do licitante vencedor.

11.3 - A não assinatura do Termo de Contrato, por desistência ou desinteresse do licitante vencedor, ou por motivo a ele atribuível, implicará em sanções administrativas a lhe serem aplicadas pelo Município, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

11.4 – A empresa que for convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e poderá ser descredenciada do CMFPS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital, no Contrato e nas demais cominações legais.

11.5 - As penalidades, caso sejam necessárias, serão aplicadas de acordo com o Capítulo IV, Seções I e II, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.6 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), incidente sobre o valor total contratado, por motivo de atraso na prestação dos serviços ou inexecução parcial do contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total contratado.

11.7 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa de 20 % (vinte por cento) do valor total contratado, no caso de inexecução total do Contrato
11.8 - A CONTRATADA ficará, ainda, sujeita à suspensão temporária em licitações, por prazo a ser determinado pelo Prefeito Municipal, nos casos de descumprimento da obrigação, comprovada sua culpa ou má fé.
12 – DO PRAZO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1 - O prazo de validade do Contrato a ser assinado pela licitante vencedora será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do inc. II, do art. 57, da Lei Federal n° 8.666/93.

12.2 – O recebimento do objeto será DEFINITIVO mediante a verificação das conformidades no ato da própria entrega.

12.3 – Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (horas) para atendimento da solicitação de substituição das botijas.
12.4 – Acompanha a relação de endereços onde deverão ser entregue os produtos (Anexo III).

12.5 – A Contratada deverá observar todas as normas de segurança pertinentes ao serviço executado, responsabilizando-se por quaisquer danos causados a terceiros ou ao Município em decorrência do Contrato.

12.6 – Todas as despesas com a entrega das botijas de gás correrão às expensas da Contratada.

12.7 – O cumprimento do Contrato será fiscalizado pela Secretaria Municipal de Educação, a quem caberá direito de recusa caso a prestação dos serviços não esteja ocorrendo de forma satisfatória.
13 - DOS ANEXOS
13.1 – Integram o presente Edital os anexos abaixo relacionados:

I - Proposta de Preços – modelo (apresentada no envelope de Proposta);

II – Planilha de Preços Máximos;

III – Relação das Unidades Escolares para entrega dos produtos;

IV - Carta de Credenciamento (apresentada fora dos envelopes, na fase de credenciamento);

V - Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação (apresentada no envelope de Habilitação);

VI - - Declaração de não utilização de mão-de-obra infantil (apresentada no envelope de Habilitação);

VII - Declaração de recebimento de documentos e informações (apresentada no envelope de Habilitação)
VIII - Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (apresentada fora dos envelopes, na fase de credenciamento);

IX - Declaração de inexistência de impedimento (apresentada no envelope de Habilitação);

X – Declaração de ME – EPP– MEI;
XI – Termo de Referência;

XII - Minuta do contrato.
14 – DAS CONDIÇÕES GERAIS
14.1 - As retificações ao Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a todos os Licitantes e serão publicadas e comunicadas aos adquirentes do Edital, admitindo-se a reabertura dos prazos, caso as alterações afetem a elaboração das propostas.

14.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, eis que os prazos somente se iniciam ou vencem em dias de expediente.

14.3 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local estabelecido neste edital, ressalvada comunicação expressa da Comissão em sentido contrário.

14.4 – As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação.

14.5 - É facultada a Comissão de Pregão ou a autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

14.6 - Os interessados que desejarem outros esclarecimentos poderão obtê-los na sala do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Vassouras, situada à Av. Octavio Gomes, nº 395, Centro, nesta Cidade, no horário de 10:00 às 16:00 horas, pelo telefone (24) 2491-9000 ou pelo email licitacaovassouras@gmail.com.
14.7 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições e preços, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor vencido na licitação, na forma prevista no artigo 65, § 1º da Lei Federal n º 8.666/93.

14.8 – A Contratada ficará obrigada a manter as condições de habilitação e qualificação durante toda a vigência do Contrato.

14.9 - A critério da Administração, a presente licitação poderá ser revogada, no todo ou em parte, por conveniência administrativa (caput do artigo 49 da Lei Federal n° 8.666/93), não cabendo aos Licitantes qualquer reclamação ou apelação, à vista das necessidades da Administração e das disponibilidades orçamentárias.

14.10 – O presente Edital, seus anexos e os casos omissos, serão regidos à luz das Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, e suas alterações posteriores, Decreto Municipal nº 2.638/07 e Contrato a ser assinado, conforme minuta (Anexo XI).

14.11 – O Edital e o Contrato são complementares entre si, independentemente de sua transcrição.

Vassouras, 09 de Fevereiro de 2017.

Gilder Pereira Arantes

Pregoeiro
Matr. 100847-1

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
ANEXO I – PROPOSTA (modelo)

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE:
	ITEM
	UNID
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNIT. (R$)
	VALOR 

TOTAL (R$)
	MARCA

	01
	SV
	77
	RECARGA DE BOTIJAS DE GÁS (GLP), P 13 - Escolas Municipais.
	
	
	

	02
	SV
	220
	RECARGA DE CILINDROS DE GÁS (GLP), P 45 - Escolas Municipais.
	
	
	

	03
	SV
	92
	RECARGA DE BOTIJAS DE GÁS (GLP), P 13 - Creches Municipais.
	
	
	

	04
	SV
	80
	RECARGA DE CILINDROS DE GÁS (GLP), P 45 - Creches Municipais.
	
	
	


TOTAL (por extenso):

O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, fretes, taxas, impostos, seguros, encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, transporte, contribuições para fiscais e outros que venham a incidir sobre o objeto do Pregão Presencial nº002 /2017.

Declaramos que recebemos todas as informações necessárias à elaboração de nossa proposta, bem como a inteira submissão aos termos do Edital de Pregão nº 002 / 2017 e à legislação em vigor.

DADOS BANCÁRIOS:

BANCO: __________ - AGENCIA: ____________ - C/CORRENTE: ____________

___________________, ____ de _______________ de _______

(local e data)

carimbo do CNPJ e assinatura do representante legal

O prazo de validade da proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega ao pregoeiro, observado o disposto no caput e parágrafo único do Artigo 110 da Lei 8.666/93.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
ANEXO II – PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS

	ITEM
	UNID
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNIT. (R$)
	VALOR 

TOTAL (R$)

	01
	SV
	77
	RECARGA DE BOTIJAS DE GÁS (GLP), P 13 - Escolas Municipais.
	60,00
	4.620,00

	02
	SV
	220
	RECARGA DE CILINDROS DE GÁS (GLP), P 45 - Escolas Municipais.
	230,00
	50.600,00

	03
	SV
	92
	RECARGA DE BOTIJAS DE GÁS (GLP), P 13 - Creches Municipais.
	60,00
	5.520,00

	04
	SV
	80
	RECARGA DE CILINDROS DE GÁS (GLP), P 45 - Creches Municipais.
	230,00
	18.400,00


PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
ANEXO III - RELAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES PARA ENTREGA DOS PRODUTOS

	Nº
	1. Escolas Municipais
	Endereços
	Telefones das Escolas
	Direção

	1. 
	Abel José Machado


	Rua Abel Machado nº 77 – Massambará (centro)
	(24) 2488-9368


	Rosemeri Coelho Alves
Mirian Brum da Costa Barros

	2. 
	E.M. Maria José Rangel de Araújo


	Av. Marechal Paulo Torres nº 677 Centro – Vassouras
	(24) 2471-3812


	Cristina Aparecida de Moura Silva

Solange Maria da Silva Guimarães

	3. 
	Dep. José Bento M. Barbosa
	Rua Américo Pedroso, nº 08 – Demétrio Ribeiro - Pracinha
	(24) 2471-9716


	Maria Aparecida d costa Souza
Miriam Cristina da Silva Rezende

	4. 
	Dep. José Carlos Vaz de Miranda (Barão)
	Rua Exp. Cândido da Luz Paiva, 53 – Barão de Vassouras – antes da ponte de Juparanã
	(24) 2491-2274
	Paula Fabiana Ferreira de Farias
Cleide Belchior Gorito

	5. 
	Dep. José Carlos Vaz de Miranda (Itakamosi)
	Rua Maria Cristina, nº 1.016 – Itakamosi – Perto da Quadra Poliesportiva
	(24) 2445-4108

	Erli Maria Meirelles Gomes

	6. 
	Giovanni Napoli
	BR 393 Km 237 nº 57.530 - Grecco
	(24) 2491-0743

	Ilza Carla Brum Bastos Pinho
Adriana Reis da Silva Muller Santos

	7. 
	Joaquim Pinto e Souza
	Estrada Barra do Piraí x Mendes nº 6464 – Ipiranga – Próximo ao PSF.
	(24) 2442-1299


	Vanda Ponciano S. Soares

	8. 
	Magally Sayão


	Rua Visconde de Cananéia, nº. 61 – Centro
	(24)2471- 2580
	Sttela Maria Baptista França

	9. 
	Natalino de Mello
	Rua Antonio Francisco Barbosa nº 88 Itakamosi – Pracinha
	(24) 2445-3830


	Solange Maria de Jesus Barbosa

	10. 
	Pedro Ivo da Costa
	Rua Antonio Pinheiro nº 239 Andrade Pinto -
	(24) 2488-2204
	Monique Aparecida dos Santos Azevedo

	11. 
	Prefeito Severino Ananias Dias (CAIC)


	Rua José Batista Neto      nº 301 – Bairro São José (Residência)
	(24) 2471-1350


	Leila Aparecida de Paiva Cardoso
Helena Aparecida Santana de Ávila



	12. 
	Sagrada Família de Nazareth
	Rua São José s/nº

Andrade Costa – Atrás da Igreja
	(24) 2488 – 1205

	Vanda de Oliveira Raymundo


	13. 
	São Sebastião dos Ferreiros
	Praça da Matriz nº 13 – Ferreiros
	(24) 2471-0219

2471-0202 (ore)
	Telma Cristina B. Sant’Ana
Valéria Aparecida Leal Carvas



	14. P
	Pastor Manoel Gomes Coelho
	Av. Marechal Paulo Torres nº 677 Centro – Vassouras
	(24) 2471-1361
	Solange Pedro de Paula Dias

	15. 
	Creche Municipal Anísio Rosa Souza

(Creche do Mancusi)
	Rua Profª Nina Berguer nº 61 – Mancusi
	(24)  2471-2582
	Luciana Cadinha Furtado

	16. 
	Creche Leon Gilson
	Avenida Pref. Carlos Eugênio Mexias, nº 340 - Barão de Vassouras
	(24) 2471-9717


	Carolina Castilho Barbosa

	17. 
	Creche Municipal Mariana Crioula
	Rua Abel Machado, s/nº - Massambará
	(24) 2488-9227
	Rosemere da Silva Pereira

	18. 
	Creche São Vicente de Paula
	Rua Jubal Samico nº 350 – Grecco
	(24) 2491-1952


	Luciana Alves Pereira

	19. 
	Creche Municipal Prefeito Severino Ananias Dias (CAIC)
	Rua José Batista Neto      nº 301 – Bairro São José (Residência)
	(24) 2491-2650


	Rosa Maria Fraga do Nascimento

	20. 
	Creche Municipal Sérgio Augusto Rebello
	Conjunto Habitacional – Toca dos Leões
	(24) 2491-1251
CRAS 2491-1963
	Maria das Graças Pereira


PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
ANEXO IV

CARTA DE CREDENCIAMENTO
(modelo)

À

COMISSÃO DE PREGÃO

Av. Octavio Gomes, nº 395 – Centro

Vassouras - RJ

Pela presente, fica credenciado o Sr. ____________________________________, brasileiro, ______ (estado civil)__________ , ___________(profissão)_____________, residente à ___________________________________________________________________________ ,  portador da Carteira de Identidade nº_____ _________ e do CPF nº ____________ , para representar a empresa ______________________________  , inscrita no CNPJ sob o nº ______________, na Licitação modalidade Pregão Presencial nº ____ / 2017, a se realizar no dia __ / __ / 2017, nessa Prefeitura, às ___:___ horas, podendo para tanto praticar todos os atos necessários, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações, assinar contrato, interpor recursos e manifestar-se quanto à sua desistência.

___________________, ____ de _______________ de _______

(local e data)

Assinatura do representante legal

Observações:

1 – A Carta de Credenciamento deverá ser confeccionada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma;

2 – A Carta de Credenciamento, ou qualquer outro instrumento particular de procuração, deverá ter firma do outorgante de poderes reconhecida em cartório;

3 – Este documento deverá ser apresentado na fase de Credenciamento, fora dos envelopes, juntamente com o Contrato Social e documento de identidade.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
ANEXO V

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

(modelo)

Declaramos para os devidos fins previstos no parágrafo 2º do artigo 32, da Lei Federal nº 8.666/93, a inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação de nossa empresa para participar do certame, que trata o presente Edital.

___________________, ____ de _______________ de _______

(local e data)

Assinatura do representante legal
Observações:

1 - esta Declaração deverá ser confeccionada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.  
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 002 / 2017
ANEXO VI
 DECLARAÇÃO EXPRESSANDO O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
(modelo)

Declaro, para os fins de direito que esta empresa não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos.

Ressalva: empregamos menor de idade na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. (    ) sim              (    ) não
___________________, ____ de _______________ de _______

(local e data)

Assinatura do representante legal
Observações:

1 - esta Declaração deverá ser confeccionada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS

(modelo)

Tendo em vista o estipulado no Edital de Pregão Presencial nº 002 / 2017, que objetiva a contratação de fornecimento de cargas de gás de cozinha (GLP) para escolas e creches da Rede Municipal de Ensino, declaramos que recebemos todos os documentos e as informações necessárias ao cumprimento das obrigações, objeto do referido procedimento licitatório, na forma do artigo 30, III, da Lei Federal nº 8.666/93.

___________________, ____ de _______________ de _______

(local e data)

Assinatura do representante legal

Observações:

1 - esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(modelo)

Declaro e dou ciência, para os devidos fins, previstos no Edital de Pregão Presencial nº 002 / 2017, que a nossa empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação desta licitação, na forma do artigo 4º, inciso VII da Lei Federal nº 10.520/02.

___________________, ____ de _______________ de _______

(local e data)

Assinatura do representante legal
Observações:

1 - esta Declaração deverá ser confeccionada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO
(modelo)

Declaramos, para os fins previstos no Edital de Pregão Presencial nº 002 / 2017, que esta empresa não incorre em qualquer dos impedimentos previstos neste item, ou seja: 

Que não foi declarado inidôneo por ato do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal;

Que não se encontra em regime de recuperação judicial;

Que não está impedido de transacionar com a administração pública municipal ou qualquer das suas entidades de administração indireta;

Que não foi apenado com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

Por ser verdade, firmamos a presente, nos termos e sob as penas da Lei.

___________________, ____ de _______________ de _______

(local e data)

Assinatura do representante legal

Observações:

1 - esta Declaração deverá ser confeccionada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME – EPP– MEI

DECLARAÇÃO
Prezados Senhores

(razão social da empresa), com sede na ______________________________, inscrita no CNPJ nº _______________________, vem por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) ______________________, portador da Carteira de Identidade nº___________ e do CPF nº _______________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é (microempresa, MEI ou EPP)                                                                                                        e que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e não se enquadra em nenhuma hipótese das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 48 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame.     

___________________, ____ de _______________ de _______

(local e data)

Assinatura do representante legal

Observações:

1 - esta Declaração deverá ser confeccionada preferencialmente em papel timbrado da empresa, e devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
ANEXO XI

TERMO DE REFERENCIA 
INTRODUÇÃO

O presente TERMO DE REFERÊNCIA foi elaborado em atendimento as disposições contidas no artigo 15, inciso I, parágrafo 7º, incisos I e II da Lei Federal n. 8.666/93, visando estabelecer os requisitos básicos para subsidiar e orientar quanto à realização do certame licitatório, para a Contratação de empresa especializada em recarga de gás de cozinha, GLP, Carga de 13 kg e Carga de 45 kg, com entrega parcelada, para atendimento às escolas da Rede Municipal de Ensino, para o preparo da Merenda Escolar, pelo critério de menor preço por item. 
OBJETO: 
Aquisição de recargas de botijas e cilindros de gás para atender as escolas da Rede Municipal de Ensino, administradas pela Secretaria Municipal de Educação de Vassouras/RJ conforme relação abaixo:

1. Escolas Municipais Abel José Machado 

Rua Abel Machado, 77, Massambará, Vassouras

2. Escola José Bento Martins Barbosa 
Endereço: Rua Américo Pedroso, nº 08, Demétrio Ribeiro, Vassouras

3. Escola Municipal José Carlos Vaz de Miranda

Endereço: Rua Expedicionário Cândido da Luz Paiva, 53, Barão de Vassouras, Vassouras
4. Escola Municipal José Carlos Vaz de Miranda

Endereço: Rua Maria Cristina, nº 1.106, Itakamosi, Vassouras
5. Escola Municipal Giovani Napoli

Endereço: BR 393, Km. 237, nº 57.530, Grecco, Vassouras

6. Escola Municipal Joaquim Pinto e Souza

Estrada Barra do Pirai/Mendes, nº 6464 Ipiranga - Vassouras

7. Escola Municipal Magally Sayão

Endereço: Av. Marechal Paulo Torres, nº 667, Centro, Vassouras

8. Escola Municipal Maria José Rangel de Araújo

Endereço: Rua Abreu César, 76 Centro, Vassouras

9. Escola Municipal Natalino de Mello

Endereço: Rua Antonio Francisco Barbosa, nº 88, Itakamosi, Vassouras

10. Escola Municipal Pastor Manoel Gomes Coelho

Endereço: Rua Abreu César, 76, Centro, Vassouras

11. Escola Municipal Prefeito Pedro Ivo da Costa

Rua Andrade Pinheiro, 239, Andrade Pinto - Vassouras

12. Escola Municipal Prefeito Severino Ananias Dias (CAIC)

Endereço: Rua José Batista Neto, nº 301, Bairro São José, (Residência), Vassouras

13. Creche Municipal Prefeito Severino Ananias Dias (CAIC)

Rua José Batista Neto, nº 301, Bairro São José (Residência), Vassouras

14. Escola Municipal Sagrada Família de Nazareth

Rua São José s/nº - Andrade Costa

15. Escola Municipal São Sebastião dos Ferreiros

Endereço: Praça da Matriz, nº 13 – Ferreiros – Vassouras

16. Creche Municipal Anísio Rosa Souza (Creche do Mancusi)

Endereço: Rua Professora Nina Berguer, nº 61, Mancusi, Vassouras

17. Creche Municipal Leon Gilson

Endereço: Av. Prefeito Carlos Eugênio Mexias, nº 340, Barão de Vassouras, Vassouras

18. Creche Municipal Mariana Crioula

Endereço: Rua Abel Machado, s/nº, Massambará, Vassouras

19. Creche Municipal São Vicente de Paula

Endereço: Rua Jubal Samico, nº 350, Grecco, Vassouras              
20. Creche Municipal Sérgio Augusto Rebello da Silva (Pocinhos e Ipiranga)

Rua B, nº 32, Conjunto Habitacional Carlos Alberto do Amaral de Castro Moraes (Toca dos Leões) – Vassouras

JUSTIFICATIVA

A aquisição tem o objetivo de atender as unidades de ensino no preparo da Merenda Escolar que será servida aos alunos das unidades de ensino da Rede Municipal.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Atendimento as disposições contidas no artigo 15, inciso I, parágrafo 7º, incisos I e II da Lei Federal n. 8.666/93; Constituição Federal da República (art. 6º, 205, 208, inciso VII, e art. 211) e demais legislações vigentes relativas à obrigatoriedade do Município no atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de alimentação.
A recarga das botijas 13 Kg e cilindros 45 kg visa o atendimento das unidades de ensino da Rede Municipal de Ensino, para preparação da Merenda Escolar.

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

De acordo com as quantidades informadas pelo Departamento de Nutrição da Secretaria Municipal de Educação, de forma a permitir aos licitantes formular suas propostas, segue abaixo a descrição, a especificação mínima e quantidades do objeto para atender as Unidades Escolares da Rede Municipal relacionadas no item 2, por um período de 12 (doze) meses

	Item
	Descrição Resumida
	Unidade
	Quantidade

	1
	Recarga de Gás GLP 13 KG cada
	UNID
	169

	2
	Recarga de Gás GLP 45 KG cada
	UNID
	300


FORNECIMENTO: 

O fornecimento dos produtos deverá:

O objeto deverá ser entregue de acordo com as requisições emitidas pelo Departamento de Nutrição desta Secretaria.

O objeto deverá ser entregue em “remessas parceladas”, com prazo de entrega não superior a 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da solicitação através de requisição pela Secretaria Municipal de Educação.

Os itens deverão ser entregues nas Unidades Escolares, conforme relacionado no item 2 do presente termo, de acordo com a Ordem de Fornecimento expedida pelo Departamento de Nutrição desta Secretaria.
Os prazos de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais obrigações previstas no Edital, desde que ocorra algum dos motivos previstos no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela Autoridade Superior, devendo a solicitação ser encaminhada ao Gabinete do Prefeito, até 05(cinco) dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega estipulado.
A Secretaria Municipal de Educação reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa verificação física do material adquirido para constatar a integridade do mesmo. Havendo desacordo com as especificações constantes deste objeto, ficam sujeitos à aplicação das penalidades previstas neste Termo e seus anexos, no contrato e demais sanções cabíveis.

A entrega do produto deverá ser acompanhada de notas fiscais, cópia do empenho, contendo as notas fiscais a discriminação dos itens de acordo com empenho e os dados bancários para pagamento: BANCO/AGÊNCIA/CONTA CORRENTE.

Na eventualidade de se verificarem desacordo na entrega dos produtos com o empenho a empresa deverá corrigir no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Todos os itens entregues deverão estar dentro do prazo de validade de consumo dos respectivos produtos.

É reservado ao CONTRATANTE o direito de recusar o recebimento da mercadoria que não atenda às especificações exigidas, que se apresentar visivelmente violada, ou na hipótese de ser verificada qualquer outra irregularidade.

O recebimento da mercadoria não desobriga a CONTRATADA de substituí-las, e se for constatada, posteriormente má qualidade, vícios ou defeito, ficando sujeita às penalidades previstas neste instrumento e na legislação aplicável.

Caso se faça necessário o pedido de prorrogação de prazo para a entrega dos materiais, este somente será conhecido pela Secretaria Municipal de Educação caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Protocolo Geral da Prefeitura, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.

Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 15 dias úteis, contados da entrada   do   respectivo   requerimento   no   protocolo   da   repartição interessada.

A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
O processo de recebimento do objeto será regido conforme a seguinte sequência, na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93:

a) verificação física para atestar a integridade do produto;
b) comprovação de que o material atende às especificações mínimas exigidas ou aquelas superiores oferecidas;

A aceitação a que se refere o subitem anterior é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO do material, que será realizada pela Secretaria Municipal de Educação.

O objeto será recebido provisoriamente em até 01 (um) dia útil, contados da data da entrega do material nas escolas, acompanhado da respectiva nota fiscal/ordem de fornecimento, para efeito de verificação da conformidade com as especificações do edital.

O recebimento do objeto dever-se-á definitivamente no prazo de 01 (um) dia útil, contados da data da entrega, uma vez verificado o atendimento integral das quantidades e das especificações, mediante o atendimento termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo servidor responsável, ou carimbo de recebimento da mercadoria na nota fiscal.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, todo o material será devolvido, ficando o custo do transporte por conta da empresa fornecedora, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

A contratada obriga-se a:

Efetuar a entrega do objeto licitado em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Secretaria Municipal de Educação, em estrita observância às especificações deste termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), implicando na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, o prazo máximo de 05 (cinco) dias, o objeto com avarias ou defeitos. 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Municipal de Educação, inerentes ao objeto da presente licitação.

Comunicar à Secretaria Municipal de Educação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da entrega, quaisquer motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar quaisquer das prestações a que se está obrigada, exceto nas condições autorizadas no termo de referência ou na minuta do contrato. 

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia ou quaisquer outros que incidam ou venham a incidir na execução do objeto.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A contratante obriga-se a:

Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário.

Verificar, minuciosamente, no prazo fixado a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes no termo de referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos.

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio de servidor designado para tanto (fiscalizador).

Efetuar o pagamento no prazo e condição previstos contratualmente.

MEDIDAS ACAUTELADORAS: 
Visando prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação, em caso de risco iminente, a Administração adotará como medida acauteladora, a retenção do pagamento até que cesse o risco iminente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO:
A gestão e a fiscalização da execução do contrato, bem como a atestação da execução, a cargo de á cargo da servidora Cláudia Aparecida Neves Pereira, matrícula nº 100274-0, exercendo atualmente o cargo de Coordenadora de alimentação escolar, nos termos do art. 67 da lei nº 8.666/93, que determinará o que for necessário para o cumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas pelo Licitante(s) vencedor(s), bem como a regularização de faltas.

Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o MUNICÍPIO ou modificação da contratação.

As decisões que ultrapassam a competência do fiscal da Administração deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua atividade.

A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante o MUNICÍPIO ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará em corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao MUNICÍPIO dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Vassouras, situado na Av. Otávio Gomes, 395, Centro, Vassouras - RJ, acompanhada das respectivas certidões de regularidade fiscal e trabalhista, e demais documentos exigidos pelo órgão de controle municipal, além de estar devidamente atestada pelos servidores designados;

A Contratada deverá indicar a Instituição Bancária, o número da Agência e o número da Conta onde receberá os valores a ela devidos;

O prazo de pagamento da Nota Fiscal/Fatura será de até 30 (trinta) dias a partir da data final do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos pertinentes ao pagamento, a ser relacionado no edital;

Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ;

A Contratante reserva-se o direito de reter o pagamento de valores para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
Independentemente da forma de contratação do presente objeto, em caso de transgressão das regras contidas neste termo de referência, ou que venha a ser praticada pela contratada em desfavor do Município, estará a parte contratada sujeita às sanções administrativas contidas na Lei nº 8.666/93.  A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação, é aquela prevista no instrumento convocatório.

_____________________________
Ana Paula Peçanha de Araújo Lima

Secretária Municipal de Educação

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002 / 2017
ANEXO XII
Minuta de Contrato xxx/2017
CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE CARGAS DE GÁS DE COZINHA (GLP) PARA ESCOLAS E CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO que entre si celebram, de um lado, PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS, como CONTRATANTE e a EMPRESA  XXX, como CONTRATADA, com fulcro na Lei 8.666/93, na forma abaixo:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Otávio Gomes nº 395 – Centro, Vassouras – RJ, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 32.412.819/0001-52, neste ato representado pelo ordenador de despesa, Secretário Municipal de Administração, Sr. XXX, brasileiro, casado, administrador, neste ato denominado CONTRATANTE e a empresa XXX, situada na Rua XXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXX, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por xxxxxxxxxxxxxxx, cédula de identidade nº xxxxxxxxxxxx, domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do PP XXX/2017 de acordo com a  Lei 8.666/93 e com fundamento no processo administrativo nº XXX/2017, que se regerá pelas normas da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993; pela proposta da CONTRATANTE; e pelo Termo que a autorizou, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa para FORNECIMENTO DE CARGAS DE GÁS DE COZINHA (GLP) PARA ESCOLAS E CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO no Município de Vassouras/RJ.

CLÁUSULA SEGUNDA:DO VALOR DO CONTRATO: 

Dá-se a este contrato valor total de R$ xxx (xxx).

CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

Funcional Programática: XXXXXXXXXX
Natureza de Despesa: XXXXXX
Fonte de Recurso: XXXXX
CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO

O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, sem prejuízo da publicação do extrato contratual na Imprensa Oficial do Município.
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
nciarmo de Refersto no Item 6 (larregrasdo no fluxograma em anexo.e segue:






















































Parágrafo primeiro: O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle Municipal, devidamente atestada pelos servidores designados para recebimento dos materiais. 

Parágrafo segundo: O prazo de pagamento da nota fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data final do pediodo de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos mencionados no Parágrafo primeiro.

Parágrafo terceiro: A Prefeitura Municipal de Vassouras reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

Parágrafo quarto: Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.

Parágrafo quinto: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente em instituição financeira contratada pelo Município, se for o caso, ou em instituição financeira designada pelo contratado, cujo número de conta e agência deverá ser informado pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

Parágrafo sexto: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

Parágrafo sétimo: A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e por servidor designado pelo ordenador de despesas.

Parágrafo oitavo: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

Parágrafo nono: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 1% ao mês, calculado pro rata die.

Parágrafo décimo: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes.

Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido para pagamento o Município fará jus a um desconto na razão de 1% (um por cento) ao mês “pro rata dia”.

CLÁUSULA SEXTA: DO REAJUSTE

Os preços pactuados são fixos e irreajustáveis.

PARÁGRAFO ÚNICO - Inexiste a possibilidade de adoção pelas partes de qualquer espécie de atualização financeira.
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato, bem como, atestar na Nota Fiscal a efetiva execução do objeto, conforme disposto neste Edital;
d) vetar o emprego de qualquer produto e/ou serviços que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA;
e) aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares contratuais cabíveis. 

f) solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado;

g) notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no fornecimento, realizando a correção imediata;

h) Vistoriar os equipamentos que serão utilizados na prestação dos serviços, registrando através de certificado de entrega as condições dos equipamentos;
i) h) Efetuar o pagamento à Contratada conforme o atestado de execução dos serviços e de acordo com o estabelecido no Contrato.

j) Efetuar a fiscalização da execução do objeto nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Em cumprimento às suas obrigações, cabem à CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência e daquelas estabelecidas em lei, as seguintes obrigações:

a) Prestar o serviço com qualidade nos locais, prazos e horários determinados pela CONTRATANTE;

b) Prestar o serviço sem qualquer ônus adicionais para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, seguro, dentre outros ;

c) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

d) reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do prestação de serviços de forma inadequada ou desconformes com as especificações; 

e) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros;

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação/qualificação na fase da licitação;

g) Disponibilizar a contratante os equipamentos/serviços na especificação definida no item “especificações do objeto”;

h) Realizar manutenção periódica recomendada pela boa técnica e de acordo com as especificações do fabricante, mantendo os equipamentos/serviços em perfeitas condições de segurança, limpeza e higiene;

i) Substituir imediatamente, os equipamentos/serviços quando solicitados pela contratante, em atendimento as especificações descritas neste projeto;

j) Comunicar à CONTRATANTE, quando da transferência e/ou retirada e substituição dos equipamentos/serviços;

k) Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar à CONTRATANTE, quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam prejudicar e/ou indisponibilizar os equipamentos locados bem como na prestação dos serviços;

l) Cumprir rigorosamente os horários e locais para entrega;

m) Alertar o CONTRATANTE, em qualquer eventualidade que porventura acarrete no não cumprimento de quaisquer de suas obrigações;

n) Possuir equipamentos reserva para garantir o cumprimento de suas obrigações no caso de falha técnica.
o) Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (horas) para atendimento da solicitação de substituição das botijas.

CLÁUSULA NONA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do Termo de Referência, da proposta, da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por xxxxx, Mat: xxxxxx. A atestação referente à execução do contrato deverá ser feitos pelo fiscal do contrato e por outro servidor da mesma Secretaria requisitante. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os serviços cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo com a especificação do Termo de Referência deverão ser recusados pelo responsável pela fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, imediatamente, para ratificação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.

PARÁGRAFO QUARTO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela sua inexecução total ou parcial, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie, observado o art. 79, §2º da Lei 8666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação na Imprensa Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a PMV poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 
a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades deve ser aplicada em processo administrativo no qual se assegurem o contraditório e a ampla defesa.

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Ordenador de Despesa; 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras, previstos na alínea c, do caput, serão impostos pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do Exmo. Sr. Prefeito.

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Exmo. Sr. Prefeito.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho. 

PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras, previstos na alínea c, do caput: 

a) não poderão ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverão ser aplicados quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) serão aplicados, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 

PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A reabilitação referida pelo parágrafo sexto poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO NONO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo oitavo, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - O particular penalizado com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar ficará impedido de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Município.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobradas judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO

Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer, a critério do CONTRATANTE e desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação técnica, econômica e financeira exigidas no edital, a sub-rogação, por termo aditivo, do objeto deste Contrato para a pessoa jurídica empresária resultante da alteração social.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral da execução.
CLÁUSULA-DÉCIMA-SÉTIMA: DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

Faz parte integrante do presente contrato:

a)  Anexo I – DO(S) ITEN(S) E SUA(S) DESCRIÇÃO(S)
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Vassouras para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Vassouras, xx de xxxxxxxxx de 2017.

___________________________________________________

xxxxx
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________________

CONTRATADA

______________________________

TESTEMUNHA

CPF

_______________________________

TESTEMUNHA
CPF
ANEXO I – DO(S) ITEN(S) E SUA(S) DESCRIÇÃO(S)
PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/2017

	Item
	Descrição 
	Unidade
	Preço total

	
	
	
	

	
	
	
	


VALOR TOTAL (por extenso): R$ xxxx    (xxxx).



